
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1598310 - PR (2016/0103378-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ILIANE OLGA KRAVICZ
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. VANTAGEM PESSOAL. LEI 8.870/91. 
REESTRUTURAÇÕES DA CARREIRA. LEIS 11.355/2006, 11.490/2007 E 
11.784/2008. MODIFICAÇÃO E SUPRESSÃO DA VPNI. POSSIBILIDADE. DIREITO 
ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO OU A FORMA DE CÁLCULO DA 
REMUNERAÇÃO. AUSÊNCIA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IRREDUTIBILIDADE VENCIMENTAL. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA  ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram, fundamentadamente, de modo claro, coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
III. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que o servidor público não possui direito adquirido a 
regime jurídico, tampouco a regime de vencimentos ou de proventos, sendo possível à 
Administração promover alterações na composição remuneratória e nos critérios de 
cálculo, como extinguir, reduzir ou criar vantagens ou gratificações, desde que não haja 
diminuição no valor nominal global percebido, em respeito ao princípio constitucional da 
irredutibilidade de vencimentos, bem como que a lei superveniente que reestrutura o 
sistema remuneratório do servidor público pode dispor, respeitada a irredutibilidade 
nominal de vencimentos, sobre a absorção das vantagens pessoais incorporadas, não 
havendo qualquer violação ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Precedentes: 
STF, RE 563.965/RN, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, TRIBUNAL PLENO, DJe de 
20/03/2009; RE 1.114.554 AgR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 07/02/2020; RE 971.192 AgR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 12/12/2019; ADI 4.461, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, 
TRIBUNAL PLENO, DJe de 04/12/2019; AgR-segundo no ARE 780.047/RS, Rel. 
Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/04/2018; AgR no ARE 
1.071.544/RS, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2017; 
Ed no MS 30.537/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/03/2015. 
STJ, AgInt nos EDcl no RMS 47.272/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 03/04/2023; AgInt no REsp 1.684.675/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/04/2022; AgInt nos EDcl no RMS 
55.716/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2021; 
AgInt no REsp 1.683.755/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 19/04/2021; AgInt nos EDcl no RMS 35.026/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/09/2018; AREsp 1.692.239/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020; AgInt nos EDcl no 
REsp 1.577.627/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 28/08/2019.
IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo – no sentido de que observados, no 
caso concreto, os princípios da segurança jurídica e da irredutibilidade de vencimentos 
–, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos.
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.310 - PR (2016/0103378-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao Recurso Especial, 

pela ausência de afronta ao art. 535 do CPC/73, por estar o acórdão em consonância com 

entendimento jurisprudencial e pela incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o v. acórdão apresentou uma 

primeira obscuridade, eis que o pedido principal da servidora (item ‘c.1’ da petição inicial) 

trata-se da recomposição do pagamento da rubrica originária percebida desde dezembro 

de 1991, qual seja, a vantagem do artigo 7º da Lei nº 8.270/1991, a qual continua com 

sua redação original plenamente vigente. E o acórdão recorrido levou em consideração 

apenas o contido na Lei nº 11.355/2006, em especial o artigo 144, que supostamente teria 

previsto que a referida vantagem pessoal teria sido absorvida com o desenvolvimento na 

carreira dos servidores da área da saúde – o que em momento algum foi suscitado pela 

servidora Agravante (nem poderia, pois a Lei não dispõe neste sentido)".

Prossegue no sentido de que "a Agravante demonstrou que a obscuridade 

estava configurada, na medida em que não é possível aceitar como legal a supressão da 

VPNI do artigo 7º da Lei nº 8.270/1991, recebida por ela, como sendo a VPNI da Lei nº 

11.355/2006, eis que possuem finalidades totalmente distintas".

Afirma que "também se destacou outra obscuridade, quando constou que a 

opção pela nova carreira implicou em redução de remuneração na proporção daquelas 

VPNIs, eis que o § 2º do artigo 1º da Lei nº 11.355/2006, ao reestruturar a carreira da 

Previdência, da Saúde e do Trabalho, estatuiu que a opção pela nova carreira implicaria 

em renúncia às parcelas de valores incorporados à remuneração por decisão 

administrativa ou judicial, referentes ao adiantamento pecuniário de que trata o artigo 8º 

da Lei nº 7.686/1988, sem, contudo, mencionar qualquer tipo de renúncia à VPNI da Lei nº 

8.270/1991".

Alega que "a vantagem do artigo 7º da Lei nº 8.270/1991 sempre foi 

percebida pela servidora desde seu ingresso nos quadros da FUNASA, e posteriormente 

no Ministério da Saúde, por conta da redistribuição, sendo que o dispositivo legal que a 

instituiu continua vigorando até o presente momento, sem nenhuma alteração em sua 

redação, o que garante a continuidade de seu pagamento, não podendo ser excluída de 

seus vencimentos (...) o texto legal acima transcrito continua plenamente vigente, sem 

qualquer alteração posterior, o que significa dizer que o direito dos servidores ao 

recebimento dos valores representativos da vantagem pessoal resultante de sua 

aplicação continua existindo até o presente momento. Note-se que a Lei nº 8.270/1991 é 

clara ao estabelecer que referida Diferença de Vencimentos é vantagem de natureza 

pessoal, possuindo caráter nitidamente alimentar e 'se sujeitando aos mesmos 
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percentuais de revisão ou antecipação de vencimentos', o que é totalmente incompatível 

com a ideia de absorção por reajustes futuros. Não se pode falar em aplicar os novos 

percentuais de revisão a algo que se pretenda seja absorvido por reajustes futuros"

Diz que "comprovam os contracheques da servidora, tem-se que a vantagem 

individual do artigo 7º da Lei nº 8.270/1991 sempre foi paga a ela e, posteriormente, 

passou a ser denominada Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada – VPNI – 

Parágrafo 1º, artigo 147, Lei nº 11.355/2006, paga até julho de 2011, quando foi 

drasticamente reduzida no seu contracheque. Tal fato não esbarra na Súmula 7/STJ, já 

que constou no relatório da sentença".

Defende "que em nenhum momento a Lei que reestruturou a carreira da 

servidora previu que as vantagens decorrentes de reenquadramentos anteriores seriam 

absorvidas à medida que fosse aumentado os vencimentos dos servidores (...) o disposto 

no artigo 144, da Lei nº 11.355/2006 não impôs qualquer restrição à cumulação da rubrica 

que já vinha sendo percebida pela Agravante com o novo plano de carreira instituído no 

Ministério da Saúde, uma vez que a vedação imposta por tal legislação foi à acumulação 

de vantagens pecuniárias previstas nessa Lei com outras de qualquer natureza percebida 

pelo servidor em decorrência de outros planos de carreiras ou de classificação de cargos 

ou de lei específica, que não é o caso".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.310 - PR (2016/0103378-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ILIANE OLGA KRAVICZ 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 

INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. VANTAGEM PESSOAL. LEI 8.870/91. 

REESTRUTURAÇÕES DA CARREIRA. LEIS 11.355/2006, 11.490/2007 E 11.784/2008. 

MODIFICAÇÃO E SUPRESSÃO DA VPNI. POSSIBILIDADE. DIREITO ADQUIRIDO A 

REGIME JURÍDICO OU A FORMA DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. AUSÊNCIA. 

PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA. IRREDUTIBILIDADE VENCIMENTAL. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 

DE REVISÃO, NA VIA  ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores 

do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração 

apreciaram, fundamentadamente, de modo claro, coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

III. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal 

de Justiça no sentido de que o servidor público não possui direito adquirido a regime 

jurídico, tampouco a regime de vencimentos ou de proventos, sendo possível à 

Administração promover alterações na composição remuneratória e nos critérios de 

cálculo, como extinguir, reduzir ou criar vantagens ou gratificações, desde que não haja 

diminuição no valor nominal global percebido, em respeito ao princípio constitucional da 

irredutibilidade de vencimentos, bem como que a lei superveniente que reestrutura o 

sistema remuneratório do servidor público pode dispor, respeitada a irredutibilidade 

nominal de vencimentos, sobre a absorção das vantagens pessoais incorporadas, não 

havendo qualquer violação ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal. Precedentes: STF, 

RE 563.965/RN, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, TRIBUNAL PLENO, DJe de 20/03/2009; 

RE 1.114.554 AgR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

07/02/2020; RE 971.192 AgR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 12/12/2019; ADI 4.461, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL PLENO, DJe 

de 04/12/2019; AgR-segundo no ARE 780.047/RS, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/04/2018; AgR no ARE 1.071.544/RS, Rel. Ministro DIAS 
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TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/12/2017; Ed no MS 30.537/DF, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/03/2015. STJ, AgInt nos EDcl no RMS 

47.272/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/04/2023; AgInt no REsp 1.684.675/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 27/04/2022; AgInt nos EDcl no RMS 55.716/MS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2021; AgInt no REsp 1.683.755/PB, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/04/2021; AgInt nos 

EDcl no RMS 35.026/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 04/09/2018; AREsp 1.692.239/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020; AgInt nos EDcl no REsp 1.577.627/RS, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2019.

IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo  – no sentido de que observados, no caso 

concreto, os princípios da segurança jurídica e da irredutibilidade de vencimentos –, não 

pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, por 

exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos.

V. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação ao art. 535 do Código de 

Processo Civil de 1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente, de modo claro, 

coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

No ponto, cabe ressaltar que, segundo entendimento desta Corte, "não há 

violação do art. 535, II, do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se de 

fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda que não tenha feito expressa 

menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes" (STJ, REsp 

1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/09/2017).

No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 620.166/RO, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020; AgRg no REsp 

1.256.578/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do 

TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 27/04/2016); REsp 1.501.216/SC, Rel. 

Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Federal convocado do TRF/1ª Região), 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/02/2016.

A obscuridade, por sua vez, verifica-se quando há evidente dificuldade na 

compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza do decisum, daí resultando 

a ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre a 

obscuridade quando a decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de 

modo incompreensível. É o que leciona VICENTE GRECO FILHO:

"A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do texto da 

sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou mesmo de má 

formulação de conceitos. Há obscuridade quando a sentença está 

incompreensível no comando que impõe e na manifestação de 

conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da sentença como os 

demais defeitos corrigíveis por meio de embargos de declaração 

prejudicando a intelecção da sentença prejudicará a sua futura execução.

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A sentença 

claramente redigida não pode gerar dúvida" (in Direito Processual Civil 

Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, p. 241).
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Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.542.618/PR, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/03/2020; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

Ademais, não cabem Declaratórios com objetivo de provocar 

prequestionamento, se ausentes omissão, contradição ou obscuridade no julgado (STJ, 

AgRg no REsp 1.235.316/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 12/05/2011), bem como não se presta a via declaratória para obrigar o 

Tribunal a reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 

117.463/RJ, Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 

27/10/97).

No mais, é firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e 

do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o servidor público não possui direito 

adquirido a regime jurídico, tampouco a regime de vencimentos ou de proventos, sendo 

possível à Administração promover alterações na composição remuneratória e nos 

critérios de cálculo, como extinguir, reduzir ou criar vantagens ou gratificações, desde 

que não haja diminuição no valor nominal global percebido, em respeito ao princípio 

constitucional da irredutibilidade de vencimentos, bem como que a lei superveniente que 

reestrutura o sistema remuneratório do servidor público pode dispor, respeitada a 

irredutibilidade nominal de vencimentos, sobre a absorção das vantagens pessoais 

incorporadas, não havendo qualquer violação do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.

Nesse sentido, decidiu o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 563.965/RN, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, sob a sistemática da 

repercussão geral, in verbis:

'DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ESTABILIDADE 

FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA DE CÁLCULO DA 

REMUNERAÇÃO. OFENSA À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA 

IRREDUTIBILIDADE DA REMUNERAÇÃO: AUSÊNCIA. 

JURISPRUDÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR N. 203/2001 DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE: CONSTITUCIONALIDADE. 

1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência sobre a 

constitucionalidade do instituto da estabilidade financeira e sobre a 

ausência de direito adquirido a regime jurídico. 

2. Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do Estado do Rio Grande 

do Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo de gratificações e, 

conseqüentemente, a composição da remuneração de servidores públicos, 

não ofende a Constituição da República de 1988, por dar cumprimento ao 

princípio da irredutibilidade da remuneração. 

3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento' (STF, RE 

563.965/RN, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, TRIBUNAL PLENO, DJe de 
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Superior Tribunal de Justiça

20/03/2009).

No mesmo diapasão, assim já decidiu o Pretório Excelso, in verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

INTERPOSIÇÃO EM 19.4.2018. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR PÚBLICO. MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO. DIREITO 

ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO OU A FORMA DE CÁLCULO. 

INEXISTÊNCIA. GARANTIA DA IRREDUTIBILIDADE DE 

VENCIMENTOS. VERIFICAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE DECESSO 

REMUNERATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO 

STF. 

1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, inexiste direito 

adquirido a regime jurídico ou a forma de cálculo da remuneração de 

servidores públicos, assegurada a irredutibilidade de vencimentos. 

2. A verificação da ocorrência, ou não, de decesso remuneratório decorrente 

da mudança de regime jurídico de servidores públicos exige a apreciação de 

fatos e provas. Incidência da Súmula 279/STF. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação 

da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, observado o disposto no § 5º 

do mesmo dispositivo legal. Deixo de aplicar o disposto no artigo 85, § 11, 

CPC, diante da incidência da Súmula 512 do STF" (STF, RE 1.114.554 

AgR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

07/02/2020).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 11.9.2017. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

SERVIDORES INATIVOS. INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO. 

MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO. DIREITO ADQUIRIDO A FORMA 

DE CÁLCULO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO. 

1. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, inexiste direito 

adquirido a regime jurídico ou a forma de cálculo da remuneração de 

servidores públicos, assegurada a irredutibilidade de vencimentos. 

2. Observa-se que o Tribunal 'a quo', ao assegurar aos servidores inativos a 

nova forma de cálculo de gratificações incorporadas em decorrência da 

reorganização da estrutura da carreira, contrariou o entendimento 

assentado pelo Plenário desta Corte, julgamento do RE 563.965-RG, Rel. 

Min. Cármen Lúcia. Precedentes. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. Inaplicável a norma do 

artigo 85, § 11, CPC, em face da Súmula 512 do STF" (STF, RE 971.192 

AgR, Rel. Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

12/12/2019).
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Superior Tribunal de Justiça

"Direito Constitucional e Administrativo. Ação direta de inconstitucionalidade. 

Plano de cargos, carreira e remuneração da Polícia Civil do Estado do Acre. 

Conhecimento parcial. Improcedência do pedido. 

1. Ação direta em que se discute a constitucionalidade da Lei nº 2.250/2009 

do Estado do Acre, que instituiu plano de cargos, carreira e remuneração da 

Polícia Civil. 

2. A petição inicial deve indicar 'o dispositivo da lei ou do ato normativo 

impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma 

das impugnações' (art. 3º, I, da Lei nº 9.868/1999). O descumprimento 

desse dever enseja o não conhecimento da ação direta de 

inconstitucionalidade.

 3. A jurisprudência do STF é pacífica e reiterada no sentido de que os 

servidores públicos não têm direito adquirido à imutabilidade de 

regime jurídico. Assim, a garantia prevista no art. 5º, XXXVI, da 

Constituição não os protege contra leis que modifiquem as condições 

que regem a relação jurídica que estabelecem com a administração 

pública, desde que não haja redução de seus vencimentos ou 

subsídios. Precedentes. 

4. O art. 8º, III, da Constituição não trata da necessidade de participação 

das entidades sindicais representativas de servidores públicos na 

reformulação de planos de cargos e remuneração que atinjam as categorias 

representadas. De toda sorte, o meio seria inadequado para a alegação de 

vício no ato normativo com fundamento na ausência de participação do 

sindicato, já que a ação direta não comporta a avaliação de elementos de 

prova. Precedentes. 

6. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida parcialmente e, nessa 

extensão, pedido que se julga improcedente, com a declaração de 

constitucionalidade dos arts. 12, 15, parágrafo único, 22, VI e VII, e 25 da 

Lei nº 2.250/2009 do Estado do Acre. Tese: 'Os princípios 

constitucionais da segurança jurídica e da proteção ao direito 

adquirido não garantem aos servidores potencialmente afetados por 

alterações legislativas o direito à manutenção do regime anterior, 

desde que não haja ofensa à garantia da irredutibilidade de 

vencimentos'" (STF, ADI 4.461, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, 

TRIBUNAL PLENO, DJe de 04/12/2019).

"DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 

ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO E À FORMA DE CÁLCULO DA 

REMUNERAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO MANIFESTAMENTE 

INADMISSÍVEL. 

1. O Supremo Tribunal Federal possui firme entendimento no sentido 

de que não há direito adquirido a regime jurídico, sendo assegurada 

somente a irredutibilidade de vencimentos. Precedentes.
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(...)

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STF, AgR-segundo no ARE 

780.047/RS, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 12/04/2018).

"Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Administrativo. 

Servidor público federal. Direito adquirido a regime jurídico. 

Inexistência. Repercussão geral reconhecida (RE nº 563.965/RN-RG). 

Reafirmação da jurisprudência. Reexame de fatos e provas. Impossibilidade. 

Precedentes. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no exame do RE nº 563.965/RN, com 

repercussão geral reconhecida, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, 

reafirmou a jurisprudência de que não há direito adquirido a regime 

jurídico ou a fórmula de composição da remuneração dos servidores 

públicos, desde que assegurada a irredutibilidade de vencimentos. 

(...)

3. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% (art. 

1.021, § 4º, do CPC). 

4. Majoração da verba honorária em valor equivalente a 10% (dez por 

cento) do total daquela já fixada (art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC), observada 

a eventual concessão do benefício da gratuidade da justiça" (STF, AgR no 

ARE 1.071.544/RS, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 04/12/2017).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 

ACÓRDÃO DO TCU QUE DETERMINOU A EXCLUSÃO DE 

VANTAGEM ECONÔMICA RECONHECIDA POR DECISÃO JUDICIAL 

COM TRÂNSITO EM JULGADO (URP - 26,05% E PLANO BRESSER - 

26,06%). COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL ATRIBUÍDA À CORTE DE 

CONTAS. MODIFICAÇÃO DE FORMA DE CÁLCULO DA 

REMUNERAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS DA COISA JULGADA, DO DIREITO ADQUIRIDO 

E DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. DECADÊNCIA 

ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

(...)

2. A garantia fundamental da coisa julgada (CRFB/88, art. 5º, XXXVI) 

não resta violada nas hipóteses em que ocorrerem modificações no 

contexto fático-jurídico em que produzida, como as inúmeras leis que 

fixam novos regimes jurídicos de remuneração. 

3. As vantagens remuneratórias pagas aos servidores inserem-se no 

âmbito de uma relação jurídica continuativa, e, assim, a sentença 

referente a esta relação produz seus efeitos enquanto subsistir a 
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situação fática e jurídica que lhe deu causa. A modificação da 

estrutura remuneratória ou a criação de parcelas posteriormente à 

sentença são fatos novos, não abrangidos pelos eventuais 

provimentos judiciais anteriores. 

4. É cediço que a alteração, por lei, da composição da remuneração 

do agente público assegura-lhe somente a irredutibilidade da soma 

total antes recebida, assim concebido: os vencimentos e proventos 

constitucionais e legais. Precedentes: RE 563.965/RN-RG, Rel. Min. 

Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 20.03.2009; MS 24.784, Rel. Min. 

Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJe 25.06.2004. 

(...)

7. Agravo regimental a que se nega provimento" (STF, Ed no MS 

30.537/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

04/03/2015).

Diverso não é o entendimento desta Corte, vejamos:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

PRETENSÃO DE REIMPLANTAÇÃO DO PERCENTUAL DE 120% DA 

GRATIFICAÇÃO DE TEMPO INTEGRAL E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - 

TIDE OBTIDO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DO REGIME 

REMUNERATÓRIO. LEI ESTADUAL 17.170/2012. IMPLANTAÇÃO DE 

REMUNERAÇÃO POR SUBSÍDIO ÚNICO. POSSIBILIDADE. DIREITO 

ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO OU A FORMA DE CÁLCULO DA 

REMUNERAÇÃO. AUSÊNCIA. PRECEDENTES DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

OFENSA A DIREITO ADQUIRIDO E À COISA JULGADA. 

INEXISTÊNCIA. EFICÁCIA TEMPORAL DA COISA JULGADA 

(CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS). IRREDUTIBILIDADE 

VENCIMENTAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 

interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança Individual, impetrado 

contra suposto ato ilegal do Sr. Secretário de Estado da Administração e 

Previdência do Estado do Paraná, consubstanciado na omissão em dar 

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, que teria reconhecido 

ao impetrante o direito à percepção de diferenças salariais de 120% (cento e 

vinte por cento) da remuneração do cargo público que ocupa no 

Departamento de Polícia Civil do Paraná, pelo reconhecimento do direito da 

implantação da Gratificação de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - 
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Superior Tribunal de Justiça

TIDE, vantagem própria da carreira policial civil que o Poder Judiciário 

entendeu que foi retirada de forma ilegal dos seus vencimentos.

III. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal Federal e 

do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o servidor público 

não possui direito adquirido a regime jurídico, tampouco a regime de 

vencimentos ou de proventos, sendo possível à Administração 

promover alterações na composição remuneratória e nos critérios de 

cálculo, como extinguir, reduzir ou criar vantagens ou gratificações, 

instituindo, inclusive, o subsídio, desde que não haja diminuição no 

valor nominal global percebido, em respeito ao princípio 

constitucional da irredutibilidade de vencimentos, bem como que a lei 

superveniente que reestrutura o sistema remuneratório do servidor 

público pode dispor, respeitada a irredutibilidade nominal de 

vencimentos, sobre a absorção das vantagens pessoais 

incorporadas, mesmo que elas tenham sido obtidas judicialmente, já 

que a decisão judicial, em tais casos, obedece a cláusula rebus sic 

stantibus, produzindo efeitos somente enquanto mantiverem íntegras 

as situações de fato e de direito existentes no momento de sua 

prolação, não havendo qualquer violação ao art. 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal.

(...)

VI. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 47.272/PR, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/04/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. INEXISTÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OCORRÊNCIA. 

VPNI. ACRÉSCIMOS POSTERIORES. ABSORÇÃO. POSSIBILIDADE.

(...)

3. Independentemente da natureza da VPNI e da lei posterior que 

reestrutura a carreira do servidor que percebe aquela rubrica, é legal 

a absorção de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI 

por acréscimos remuneratórios decorrentes de progressão na 

carreira, ou reestruturação desta, desde que não importe na redução 

nominal dos vencimentos.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.684.675/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/04/2022).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VANTAGEM INCORPORADA. PCI. 

LEI ESTADUAL N. 4.196/2012. VERBA DE NATUREZA TRANSITÓRIA. 

INEXISTÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO DIREITO POSTULADO.

1. A Corte de origem negou a pretensão dos recorrentes por entender que 
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'a Parcela Constitucional de Irredutibilidade, prevista originalmente no art. 

52, § 2º, da Lei n.º 4.196/2012, sempre teve natureza provisória, justamente 

porque o fim a que se propõe é o de evitar a perda salarial do servidor 

público, em razão da reestruturação das carreiras e instituição do subsídio 

como retribuição aos serviços prestados'.

2. O entendimento externado pela Corte de origem encontra-se em 

harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça de que 'a 

lei superveniente que promove a reestruturação do sistema 

remuneratório dos servidores públicos pode alterar a forma de 

cálculo de vantagens pessoais incorporadas, ainda que tenham sido 

obtidas judicialmente, desde que observada a irredutibilidade nominal 

de vencimentos. Com efeito, não há direito adquirido a regime 

jurídico, não havendo, portanto, direito à manutenção dos critérios de 

reajustes de Funções Comissionadas transformadas em Vantagem 

Pessoal Identificada - VPI, que, em virtude da alteração superveniente 

na legislação local, ficaram sujeitas à atualização decorrente da 

revisão geral da remuneração dos servidores públicos' (AgInt no RMS 

41.972/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 

20/6/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 

55.716/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/05/2021).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. LEI 

POSTERIOR. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. MATÉRIA NÃO APRECIADA NA FASE 

DE CONHECIMENTO. HISTÓRICO DA DEMANDA

1. Reanálise após destaques realizados pelos eminentes Ministros Mauro 

Campbell Marques e Assusete Magalhães na sessão de julgamento de 

7.5.2018.

2. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução da Funasa contra 

pretensão executória formulada pelas partes agravantes no valor de R$ 

3.951.041,29 (três milhões, novecentos e cinquenta e um mil, quarenta e um 

reais, vinte e nove centavos) relacionada à reincorporação da gratificação de 

horas extras e sua transformação em diferença individual nominalmente 

identificada, na forma do § 3º do art. 4º da Lei 8.270/1991, também ao 

pagamento das diferenças apuradas desde a data da supressão da 

gratificação, devidamente corrigidas, respeitada a prescrição quinquenal.

3. A parte agravada argumentou nos Embargos à Execução propostos em 

9.4.2012: a) a coisa julgada abrange a reincorporação da Gratificação de 

Horas Extras transformada em VPNI pelo § 3º do art. 4º da Lei 8.270/1991, 

bem como o pagamento das prestações retroativas desde a sua supressão; 

b) a Lei 11.355/2006 criou nova carreira, tendo os servidores aderido 
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mediante a assinatura de Termo de Opção previsto na norma; c) o art. 144 

da Lei 11.355/2006 vedou acumulação das vantagens anteriores, bem como 

a redução remuneratória, criando a rubrica da VPNI para os valores que 

excederem a tabela da carreira remuneratória que seria absorvida pelos 

aumentos posteriores; d) com a criação da nova carreira em 2006, o 

fundamento para o pagamento das diferenças devidas deixa de ser o art. 17 

da Lei 9.624/1998 e passa a ser o art. 147 da Lei 11.355/2006; e) aplica-se 

o entendimento firmado pelo STJ nos paradigmas AgRg no REsp 

1.125.250/RS e AgRg no AREsp 40.081/RS; f) há excesso de execução de 

R$ 2.862.851,92 (dois milhões, oitocentos e sessenta e dois mil, oitocentos 

e cinquenta e um reais, noventa e dois centavos), sendo parte incontroversa 

do valor devido R$ 1.088.189,38 (um milhão, oitenta e oito mil, cento e 

oitenta e nove reais, trinta e oito centavos); g) nas contas apresentadas 

pelos servidores há majoração da base de cálculo a partir de fevereiro de 

2006.

(...)

COISA JULGADA NO PROCESSO PRINCIPAL 

8. Os agravantes ajuizaram Ação Ordinária com o objetivo de assegurar a 

continuidade do pagamento da Gratificação de Horas Extras recebida como 

médicos da Funasa (antiga FNS), incorporada nas suas remunerações 

desde a época em que eram celetistas e retirada em razão do advento da 

Lei 8.270/1991 (art. 4º).

9. A Lei 8.270/1991 realizou o enquadramento dos servidores na nova 

tabela de vencimentos, incorporando a Gratificação de Horas Extras à 

remuneração e criando rubrica específica a título de diferença de 

vencimentos nominalmente identificada quando o valor consolidado da 

remuneração exceder o valor previsto na nova tabela remuneratória.

(...)

APLICAÇÃO DA LEI POSTERIOR QUE REESTRUTURA A CARREIRA 

DOS SERVIDORES

13. A Lei 11.355/2006 (arts. 144 e 147) disciplinou a carreira a que 

pertencem os agravantes, fixou nova tabela de vencimentos, exigiu a 

expressa adesão dos servidores abrangidos à nova estrutura, previu, 

novamente como o fez a Lei 8.270/1991, que não haveria decréscimo 

remuneratório com a adoção da nova estrutura da carreira, e que 

eventuais diferenças entre a tabela nova e a remuneração percebida 

pelos servidores seriam incorporadas como VPNI.

14. Como a coisa julgada determinou a 'reincorporação da gratificação de 

horas extras, transformando-a em diferença individual nominalmente 

identificada, na forma do §3º do art. 4º da Lei nº 8.270/91, pagando as 

diferenças apuradas desde a data da supressão', como advento da nova Lei 

11.355/2006 os servidores passaram a se submeter ao novo regime jurídico.

15. A inexistência de direito adquirido a regime jurídico em razão da Lei 

11.355/2006 foi afastada com base nos seguintes argumentos: 'Quanto à 

alegação de 'inexistência de Direito Adquirido a Regime Jurídico, quando 
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não ofenda a irredutibilidade de vencimentos', não se aplica à hipótese dos 

Autos, pois a discussão relaciona-se à supressão indevida de parcela 

remuneratória que acarretou decesso remuneratório aos Servidores da 

FUNASA'.

16. Melhor analisando a matéria recursal, entendo que a Lei 11.355/2006, 

editada posteriormente, e não apreciada no processo de conhecimento, 

gerou efeitos jurídicos sobre a coisa julgada. Não tratou de limitar os 

cálculos da execução até a data da sua edição, mas de novo panorama no 

regime jurídico estatutário dos servidores, alterando a estrutura 

remuneratória com a absorção das rubricas remuneratórias até então 

pagas aos servidores e criando nova VPNI para abarcar os valores 

que excedessem à nova tabela remuneratória.

17. O que está em análise nesta ocasião é aferir os efeitos jurídicos da 

Lei 11.355/2006 quanto aos cálculos realizados na fase de 

cumprimento da sentença, quando a referida lei, assim como a 

debatida Lei 8.270/1991, novamente reestruturou a carreira dos 

servidores-exequentes, ora agravantes, que aderiram expressamente 

ao novo plano de carreira.

(...)

20. Assim, está previsto na lei superveniente (arts. 144 e 147 da Lei 

11.355/2006): 'É vedada a acumulação das vantagens pecuniárias devidas 

aos ocupantes dos cargos dos Planos de Carreiras e das Carreiras de que 

trata esta Lei com outras vantagens de qualquer natureza a que o servidor 

ou empregado faça jus em virtude de outros Planos de Carreiras, de 

Classificação de Cargos ou de norma de legislação específica' e que 

eventual 'redução de remuneração, provento ou pensão decorrente da 

aplicação desta Lei, a diferença será paga a título de Vantagem Pessoal 

Nominalmente Identificada - VPNI, a ser absorvida por ocasião do 

desenvolvimento no cargo, da reorganização ou reestruturação das 

Carreiras, da reestruturação de tabela remuneratória, concessão de 

reajustes, adicionais, gratificações ou vantagem de qualquer natureza, 

conforme o caso'. Não sendo a matéria discutida na fase de conhecimento, 

devem os efeitos da lei nova ser considerados na fase de execução. 

AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO DO SERVIDOR A REGIME 

JURÍDICO 

21. É cediço que a natureza do vínculo que liga o servidor ao Estado é 

de caráter legal (estatutário) e pode, por conseguinte, sofrer 

modificações no âmbito da legislação ordinária pertinente, às quais o 

servidor deve obedecer. Dessa maneira, não há direito adquirido do 

servidor a determinado regime jurídico, nos termos de tranquila 

jurisprudência do STJ. Nesse sentido: AgInt no RMS 56.559/PR, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/8/2018, DJe 

29/8/2018; AgInt nos EDcl no REsp 1.346.746/RS, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/6/2018, DJe 8/6/2018; 
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REsp 1.646.745/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 27/4/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no REsp 1.566.117/RS, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 

24/5/2016; REsp 1.343.065/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, julgado em 28/11/2012, DJe 04/12/2012.

22. Assim, ao efetuar os cálculos dos valores devidos, deve ser considerado 

o novo panorama jurídico da Lei 11.355/2006, bem como normas 

posteriores que realizam a reestruturação da carreira dos servidores, 

verificando o valor da remuneração devida aos servidores agravantes até o 

momento anterior à vigência da referida lei. Inclui-se nisso o pagamento da 

Gratificação de Horas Extras reconhecida judicialmente, e já transformada 

em outra rubrica remuneratória. Posteriormente, deve-se realizar a 

transformação em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI de 

eventual excesso verificado em relação à nova tabela remuneratória, a fim 

de respeitar o princípio da irredutibilidade de vencimentos.

(...)

CONCLUSÃO 

24. Agravo Interno parcialmente provido para que o juízo da execução, ao 

realizar os cálculos dos valores devidos, considere o novo panorama jurídico 

da Lei 11.355/2006, verificando o valor da remuneração devida até o 

momento anterior à vigência da referida lei, incluindo o pagamento da 

Gratificação de Horas Extras reconhecida judicialmente em virtude da coisa 

julgada material formada nestes autos. Posteriormente, o juízo da execução 

deve transformar o eventual excesso verificado em relação à nova tabela 

remuneratória em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, a 

fim de respeitar o princípio da irredutibilidade de vencimentos.

25. Embargos de Declaração da parte agravada prejudicados em razão da 

sucumbência recíproca" (STJ, AgInt no REsp 1.683.755/PB, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/04/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR 

TEMPO INTEGRAL E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - TIDE. BASE DE 

CÁLCULO PARA OUTRAS VANTAGENS. EFEITO CASCATA. 

VEDAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME 

JURÍDICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 

A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Ordinário 

estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
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II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta 

Corte, segundo o qual a Administração pode reestruturar a 

composição remuneratória de seus servidores, resguardada a 

irredutibilidade de vencimentos, uma vez que não existe direito 

adquirido a regime de remuneração.

III - Analisando especificamente a Gratificação por Tempo Integral e 

Dedicação Exclusiva - TIDE, devida aos servidores do Poder Judiciário do 

Estado do Paraná, esta Corte Superior firmou orientação no sentido de que 

com a reestruturação do quadro de pessoal, promovida pela Lei Estadual n. 

11.719/97, a aludida verba foi incorporada/absorvida, o que não constituiu 

afronta ao direito líquido e certo dos servidores e pensionistas, porquanto 

não houve redução de remuneração ou de proventos.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 35.026/PR, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

04/09/2018).

Ainda a propósito, mais especificamente:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA 

DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NÃO 

CONFIGURADA. ART. 1.022, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE 

DECADÊNCIA. ABSORÇÃO DA VPNI. RESTRUTURAÇÃO DA 

CARREIRA.

1. O Presidente ou Vice-presidente do Tribunal de origem pode julgar a 

admissibilidade do Recurso Especial, negando seguimento caso a pretensão 

do recorrente encontre óbice em alguma Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça, sem que haja violação à competência desta Corte.

2. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão 

impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

3. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 

intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC e art. 255 do 
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RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 'c' 

do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Descabe ao STJ analisar infringência a dispositivo constitucional em 

Recurso Especial, no caso os arts. 5°, LIV e LV, e 37, X, da CF, mesmo que 

para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.

5. O TRF concluiu, acertadamente, que não houve a decadência 'do direito 

de revisão, já que a contagem do respectivo prazo não se inicia do primeiro 

pagamento da rubrica VPNI, como argumenta o autor, mas das 

reestruturações de carreira que importaram em acréscimo nos valores dos 

vencimentos ou proventos'.

6. A própria Lei 11.355/2006 expressamente dispôs quanto à absorção 

da vantagem pessoal com o desenvolvimento na carreira do servidor 

público. Não se verifica, conforme assentado pelo TRF, 'qualquer 

ilegalidade no ato da administração, uma vez que a vantagem pessoal 

foi criada exclusivamente com o intuito de preservar o princípio da 

irredutibilidade dos vencimentos.'

7. Agravo de que se conhece, para se conhecer parcialmente do Recurso 

Especial e negar-lhe provimento" (STJ, AREsp 1.692.239/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. VPNI DA LEI 8.270/1991. TRANSFORMAÇÃO 

PARA A VPNI DA LEI 11.355/2006. IMPOSSIBILIDADE DE 

MANUTENÇÃO NO PERCENTUAL EQUIVALENTE ÀQUELE 

VERIFICADO NO ENQUADRAMENTO INICIAL. AGRAVO INTERNO 

DO SINDICATO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. De início, assinalo que observei, atentamente, as condições de 

admissibilidade deste recurso e constatei que não há obstáculo algum que 

lhe impeça a cognição, segundo a minha percepção. Essa conclusão é 

reforçada pelo fato de que os empecilhos invocados pela parte embargante 

(Súmulas 7 e 211/STJ) devem ser rejeitados, porquanto a argumentação 

recursal  demonstra o prequestionamento do tema versado nos autos, bem 

como desnecessidade de análise das provas dos autos.  Ao meu sentir, a 

chave da aceitabilidade recursal é a constatação, pelo julgador, que o 

arrazoado do recurso enseja a sua exata compreensão. E esse é o caso.

2. Esta Corte já firmou entendimento de que não há direito à 

manutenção da rubrica diferença de vencimentos, fundada no § 3o. 

do art. 4o. da Lei 8.270/1991, no mesmo percentual equivalente àquele 

verificado no enquadramento inicial. Precedentes: AgRg no REsp. 

1.117.000/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 7.4.2011 

e AgInt nos EDcl no REsp. 1.511.226/PR, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 26.5.2017.

3. Agravo Interno do Sindicato a que se nega provimento" (STJ, AgInt 

nos EDcl no REsp 1.577.627/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
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FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/08/2019).

Por fim, como registrado na decisão agravada, o Tribunal de origem, com 

base no exame dos elementos fáticos dos autos, concluiu que observados, no caso 

concreto, os princípios da segurança jurídica e da irredutibilidade de vencimentos.

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 03/STJ. ODONTÓLOGOS DA FUNASA. 

ABSORÇÃO DOS VALORES DA RUBRICA 82163 - VPNI ART. 7, § 

ÚNICO, DA LEI 10.483/02 POR REAJUSTES CONCEDIDOS APÓS A 

LEI 11.355/2006. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 

conclusão do Tribunal de origem quanto à inexistência de absorção 

da vantagem pessoal nominalmente identificável - VPNI, como 

insurgência que se funda na verificação das provas produzidas nos 

autos e sua valoração, demanda inafastável incursão no universo 

fático-probatório, o que vedado pela Súmula nº 07/STJ.

2. Precedente: AgRg no REsp 1538876/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/04/2016.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.540.739/AL, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/09/2016).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.598.310 / PR
Número Registro: 2016/0103378-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50397280920134047000 PR-50397280920134047000

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ILIANE OLGA KRAVICZ
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ILIANE OLGA KRAVICZ
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S) - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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